CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

DELIBERAÇÃO Nº 006, DE 06 DE SETEMBRO DE 2001

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Centésima Décima Segunda Reunião Ordinária, realizada nos dias 05 e 06 de setembro de 2001, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, considerando:

01. A tramitação no Senado Federal do Projeto de Lei do Senado nº 449, de 1999, que altera o artigo 43 da Lei 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde), possibilitando aos hospitais universitários captar recursos provenientes do atendimento a usuários de planos de saúde, além de fixar elevado e temerário teto percentual de 25% para esta clientela, além de padronizá-lo perante as diversas realidades regionais do páis.

02. Deliberação da Conferência Nacional de Saúde, realizada nos dias 15 a 19 de dezembro de 2000: “Criar mecanismos efetivos de integração dos Hospitais Universitários federais e estaduais de acordo com as necessidades do SUS, articulando-os à rede de atenção à saúde e vedando o atendimento a planos ou convênios de saúde privados, condicionando as formas de repasse para os hospitais universitários ao atendimento (internação, ambulatorial e exames complementares) 100% públicos, controlando a dupla porta de entrada” (Deliberação 106 - Relatório Final da Conferência Nacional de Saúde).

03. Deliberação do Plenário do Conselho Nacional de Saúde por unanimidade, na Reunião Ordinária de 05.10.99, resultado da II Oficina de Trabalho “Inserção dos Hospitais Univeritários e de Ensino no SUS”: 

a) “Independentemente da natureza dos recursos, estes devem ser integralmente aplicados no HUE, subordinados aos princípios e diretrizes Constitucionais e da Lei Orgânica da Saúde de universalidade e eqüidade. Tanto os consumidores de planos e seguros privados como os não consumidores, são usuários do SUS, com iguais direitos perante a Lei, à qualidade e resolutividade do atendimento no HUE, incluindo as esperas no agendamento ambulatorial e hospitalar. Em outras palavras, não há respaldo legal nem ético para o estabelecimento de "duas filas" para o atendimento”;

b) “Os recursos captados pelo HUE em “outras fontes”, devem ser aplicados segundo um Plano Anual de Aplicação, subordinado aos princípios da Universalidade e Eqüidade, e cuja execução deve estar disponibilizada às instâncias de Avaliação e Controle da Gestão Descentralizada do SUS e os Conselhos de Saúde (do Município-Sede e do Estado)”;

c) “Oferta da mesma qualidade e resolutividade assistencial aos usuários do SUS, consumidores ou não de planos de seguros privados de saúde, devendo permanecer eliminada qualquer hipótese de repressão da demanda do usuário “SUS-dependente” pelo usuário consumidor de plano ou seguro privado, com a mera justificativa de um ser consumidor privado e outro não”; e

d) “... estratégia dos gastos dos recursos captados com os contratos das operadoras privadas, e de outras fontes, forem utilizados igualmente na qualidade da assistência, acolhimento, recepção e prazos de esperas para todos, nivelando-se a oferta ‘por cima’”.

DELIBERA:

01. Encaminhar ao Excelentíssimos Senhores Senadores, recomendação de considerar o impacto e repercussão negativa da iniciativa, caso não sejam melhor equacionadas as questões diretamente vinculadas aos princípios Constitucionais da Universalidade e da Eqüidade, como a fixação e padronização do teto nacional de 25%, e a necessidade de melhor explicitar o impedimento ds duas portas de entrada ou dus filas nos Hospitais Universitários Públicos.

02. Solicitar que, antes da votação em Plenário do Senado, a Comissão de Assuntos Sociais – CAS convoque delegação especial do Conselho Nacional de Saúde com a finalidade contribuir ao equacionamento das questões referidas no item anterior.
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